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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
Centro de Apoio Operacional da Infância e Juventude
caopij@mpma.mp.br

RECOMENDAÇÃO /20171
O Ministério Público do Estado do Maranhão, por seu representante infra-assinado, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, com fulcro nas disposições contidas no art. 127, caput, art. 129, inciso II, ambos da Constituição Federal, na Lei 8.625/93, em seu art. 26, incisos I e V e art. 27, incisos I e II, parágrafo único, inciso IV.

CONSIDERANDO que esta Promotoria de Justiça, com atribuições na Curadoria da Infância e Juventude, obteve informações que dão conta de que os comerciantes locais, donos de bares, ambulantes e similares estão vendendo bebidas alcóolicas às crianças e aos adolescentes;

CONSIDERANDO o disposto no art. 81, inciso II do Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei nº 8.069/90, o qual estabelece que “é crime a venda à criança e ao adolescente de: bebidas alcóolicas”;
CONSIDERANDO que o ato acima exposto e praticado é crime, a teor do art. 243 do referido Diploma Legal, in verbis: “Vender, fornecer, servir, ministrar ou entregar, ainda que gratuitamente, de qualquer forma, a criança ou adolescente, bebida alcoólica ou, sem justa causa, outros produtos cujos componentes possam causar dependência física ou psíquica: Pena – detenção de dois a quatro anos, e multa. ”
CONSIDERANDO que no período de final de ano a venda de bebida alcoólica aumenta excessivamente, sendo público e notório os vários adolescentes que compram livremente bebidas, principalmente dos comerciantes ambulantes;   

CONSIDERANDO ainda, a necessidade de se prevenir e coibir essa prática delitiva que compromete o desenvolvimento social e psicológico, bem como o crescimento digno e sadio da criança e do adolescente;

CONSIDERANDO que a segurança pública é dever do Estado e direito e responsabilidade de todos, a qual é exercida para a preservação da ordem pública e social e da incolumidade das pessoas;

CONSIDERANDO que incumbe a Polícia Civil as funções de Polícia Judiciária e a apuração de infrações penais, bem como incube à Polícia Militar o policiamento ostensivo e a preservação da ordem pública, consoante o disposto no art. 144, §§ 4.º e 5.º da Constituição Federal.      

RECOMENDA:

1- A todos os comerciantes deste Município, bem como aos comerciantes ambulantes que comercializem bebidas alcóolicas em geral, que se abstenham de vender, ministrar ou entregar às crianças e aos adolescentes, ainda que acompanhados pelos pais ou responsáveis, bebidas alcóolicas de qualquer natureza ou espécie;

2- Ao Comandante da Polícia Militar desta Cidade, lotado no Batalhão da mesma, que proceda com operação no sentido de coibir e proibir a venda de bebidas com teor alcóolico às crianças e aos adolescentes;

3- Ao Delegado desta Cidade, que proceda na apuração das infrações penais, instaurando-se o competente Inquérito Policial, bem como lavrando o Auto de Prisão em Flagrante Delito, se for o caso;

4- À Prefeitura da Cidade para que dê a devida publicação, bem como desenvolva atividade de panfletagem no sentido de orientar todos os comerciantes da Cidade, inclusive aos comerciantes ambulantes, os quais foram, previamente, cadastrados e autorizados pela Prefeitura. 

Remeta-se cópia da presente Recomendação às rádios locais para a devida divulgação, bem como ao Juízo da Infância e Juventude;

Afixe-se cópia em lugar público e de costume na Prefeitura da Cidade, na Delegacia de Polícia e no Pelotão desta Cidade.

Encaminhe-se cópia ao Ministério Público para a divulgação no Diário Oficial.

Publique-se e cumpra-se.
Município, Data.
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Promotor de Justiça
1	Modelo cedido pela Promotora de Justiça Andréa Karla Reinaldo de Souza Queiroz.
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